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ANEXO

TABELA I
HONORÁRIOS DOS DEFENSORES DATIVOS

AÇÕES VALOR MÍNIMO

(R$)

VALOR MÁXIMO

(R$)
Ações de Procedimento Ordinário
Ações Diversas
Ações Criminais

171,00 432,00

Mandados de Segurança
Hábeas Corpus
Execuções Fiscais
Execuções Diversas
Ações de Procedimento Sumário

142,00 360,00

Feitos não Contenciosos
Procedimentos Criminais
Diversos

120,00 300,00

TABELA II
HONORÁRIOS PERICIAIS

PERÍCIAS VALOR MÍNIMO

(R$)

VALOR MÁXIMO

(R$)
Área de Engenharia 120,00 300,00

Outras 50,00 200,00

TABELA III
HONORÁRIOS DOS TRADUTORES E INTÉRPRETES

AT I V I D A D E VA L O R

(R$)
Tradução/versão de textos: valor até as três primeiras laudas* 30,00
Tradução/versão, por lauda excedente às três primeiras 8,00
Interpretação em audiências/sessões com até 3 horas de duração 50,00
Interpretação em audiências/sessões, por hora excedente às três primeiras 20,00

* Nota: Na tradução/versão, cada lauda terá a configuração mínima de 35 linhas, e cada linha terá pelo menos 70 toques.

TABELA IV
JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

AUXILIARES DOS JUIZADOS VALOR MÍNIMO

(R$)

VALOR MÁXIMO

(R$)
Defensores 120,00 300,00

Peritos 50,00 150,00
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RESOLUÇÃO Nº 282, DE 15 DE OUTUBRO DE 2002

Altera dispositivos da Resolução nº 223, de
24 de agosto de 2000, que institui o Sis-
tema Unificado de Acompanhamento e
Avaliação dos Servidores em Estágio Pro-
batório no âmbito do Conselho e da Justiça
Federal de primeiro e segundo graus.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, usando de suas atribuições legais, tendo em vista o decidido no
Processo nº 2002160850, em sessão realizada em 14 de outubro de
2002 e considerando a edição da Lei nº 10.475, de 27 de junho de
2002, resolve:

Art. 1º Os arts. 5º e 11 da Resolução nº 223, de 24 de agosto
de 2000, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 5º A responsabilidade pelo acompanhamento e ava-
liação do servidor em estágio probatório será do titular do cargo em
comissão ou da função comissionada a que esteja imediatamente
subordinado ou, no caso de impedimento, do seu substituto legal,
quando houver.

§ 1º............................................................................................
§ 2º O magistrado titular ou o dirigente da unidade de lo-

tação ocupante de cargo em comissão ou de função comissionada
poderão avocar a si a esponsabilidade, caso em que a chefia imediata
deverá participar auxiliando no fornecimento de subsídios necessários
ao acompanhamento e à avaliação do servidor.” (NR)

“Art. 11 Até o terceiro dia útil subseqüente ao último dia do
período avaliado, as chefias encaminharão à unidade de recursos
humanos, no órgão de lotação, devidamente preenchidos:

..................................................................................... .” (NR)
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Ministro NILSON NAVES

RESOLUÇÃO Nº 283, DE 15 DE OUTUBRO DE 2002

Altera dispositivos da Resolução nº 225, de
9 de outubro de 2000, que dispõe sobre a
cessão e requisição de servidores no âmbito
do Conselho e da Justiça Federal de pri-
meiro e segundo graus.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, usando de suas atribuições legais, tendo em vista o decidido no
Processo nº 2002160850, em sessão realizada em 14 de outubro de
2002 e considerando a edição da Lei nº 10.475, de 27 de junho de
2002, resolve:

Art. 1º Os arts. 3º e 9º da Resolução nº 225, de 9 de outubro
de 2000, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ....................................................................................
I - .............................................................................................
II - ...........................................................................................
Parágrafo único. Os servidores em estágio probatório so-

mente poderão ser cedidos a outro órgão ou entidade para ocupar
cargos em comissão.- CJ, níveis 4, 3 e 2 ou equivalentes.” (NR)

“Art. 9º A cessão do servidor far-se-á mediante portaria do
Presidente do Conselho da Justiça Federal ou do Presidente do Tri-
bunal Regional Federal a que for vinculado o servidor publicada no
Diário Oficial da União.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Ministro NILSON NAVES

RESOLUÇÃO Nº 284, DE 15 DE OUTUBRO DE 2002

Dispõe sobre a regulamentação dos insti-
tutos da nomeação, da exoneração, da de-
signação e da dispensa no âmbito do Con-
selho e da Justiça Federal de primeiro e
segundo graus.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, usando de suas atribuições legais, tendo em vista o decidido no
Processo nº 2002160850, em sessão realizada em 14 de outubro de
2002 e considerando a edição da Lei nº 10.475, de 27 de julho de
2002, resolve:

Art. 1º A nomeação de servidor far-se-á mediante ato dos
Presidentes do Conselho da Justiça Federal e dos Tribunais Regionais
Federais a ser publicado no Diário Oficial da União, nas seguintes
situações:

I - em caráter efetivo, na hipótese de cargo de provimento
efetivo ou de carreira;

II - nos cargos em comissão, escalonados de CJ-1 a CJ-4.
Art. 2º Haverá posse apenas nos casos de provimento por

nomeação, de que trata o art. 1º, a qual deverá ocorrer no prazo de
trinta dias, contados da publicação do ato de nomeação.

§ 1º Em se tratando das licenças e afastamentos previstos no
§ 2º do art. 13 da Lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990, o prazo
estabelecido no caput deste artigo será contado a partir do término do
impedimento.

§ 2º O prazo de que trata este artigo será contado em dias
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do ven-
cimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o
prazo que começar ou vencer em dia em que não haja expediente ou
em que o órgão o encerre antes do horário normal.

Art. 3º Darão posse aos servidores nomeados, nos respec-
tivos quadros de pessoal, para cargo de provimento efetivo e para
cargos em comissão:

I - os Presidentes do Conselho da Justiça Federal e dos
Tribunais Regionais Federais;

II - os Juízes Federais Diretores dos Foros das Seções Ju-
diciárias.

Parágrafo único. As autoridades mencionadas nos incisos I e
II poderão delegar competência para a prática do ato previsto neste
artigo.

Art. 4º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado
entrar em exercício, contados da data da posse.

Art. 5º A exoneração do servidor nomeado que já tenha
tomado posse e entrado em exercício dar-se-á da seguinte forma:

I - quanto ao cargo efetivo:
a) a pedido do servidor;
b) de ofício, quando não satisfeitas as condições do estágio

probatório;
II - quanto aos cargos em comissão, de que trata o inciso II

do art. 1º:
a) a juízo da autoridade competente
b) a pedido do próprio servidor.
Parágrafo único. O servidor que, tendo tomado posse em um

dos cargos de que tratam os incisos I e II, não entrar em exercício no
prazo estabelecido no art. 4º, será exonerado de ofício.

Art. 6º Os efeitos financeiros decorrentes da nomeação con-
tar-se-ão a partir da data de início do exercício, e os da exoneração,
salvo expressa disposição em contrário, a partir da data de publicação
do respectivo ato.

Art. 7º Ocorrerá designação para as funções comissionadas
mediante ato das seguintes autoridades a ser publicado no Diário
Oficial ou em boletim interno, respectivamente:

I - Secretário-Geral, no Conselho da Justiça Federal e Di-
retor-Geral, nos Tribunais Regionais Federais, para as funções co-
missionadas, de níveis FC-01 a FC-06, também nos casos de subs-
tituição, inclusive para os cargos em comissão;

II - Diretor do Foro, nas Seções Judiciárias, para as funções
comissionadas, também nos casos de substituição, inclusive para os
cargos em comissão.

Parágrafo único. As autoridades mencionadas nos incisos I e
II poderão delegar competência para a expedição do ato previsto neste
artigo.

Art. 8º No caso de designação para função comissionada, o
início do exercício deverá coincidir com a data de publicação do
respectivo ato, salvo quando o servidor estiver de licença ou afastado
por qualquer outro motivo legal, hipótese em que recairá no primeiro
dia útil após o término do impedimento, que não poderá exceder a
trinta dias da publicação.

Art. 9º Os efeitos financeiros decorrentes da designação e da
dispensa terão como marco inicial e final a publicação dos res-
pectivos atos, exceto nas hipóteses previstas no art. 8º, para o caso de
designação, e de expressa disposição em contrário, para o caso de
dispensa.

Art. 10. O servidor que, designado, não entrar em exercício,
ou nomeado, não tomar posse nos prazos legais, terá o respectivo ato
tornado sem efeito.

Art. 11. A documentação exigida para efeito de investidura
em cargo efetivo, cargo em comissão e funções comissionadas dos
Quadros de Pessoal do Conselho e da Justiça Federal de primeiro e
segundo graus é a seguinte:

I - carteira de identidade;
II - certificado de reservista ou certificado de dispensa de

incorporação;
III - título de eleitor, acompanhado do comprovante de vo-

tação ou de justificação, conforme o caso;
IV - CPF;
V - certidão de nascimento ou de casamento, com as res-

pectivas averbações, se for o caso;
VI - diploma ou certificado de conclusão do grau de es-

colaridade exigido para o cargo, regularmente expedido por esta-
belecimento de ensino da rede pública ou particular, reconhecido;

VII - declaração quanto à ocupação ou não de outro cargo,
emprego ou função pública;

VIII - declaração de antecedentes criminais relativa aos úl-
timos cinco anos, podendo ser de próprio punho;

IX - carteira nacional de habilitação, classe “C” ou “D”,
quando se tratar de nomeação para cargo de Técnico Judiciário, área
de Serviços Gerais, Especialidade Segurança e Transporte;

X - declaração de que não está incurso no art. 137 da Lei nº
8.112/90, sob as penas a lei;

XI - declaração de bens atualizada;
XII - número do PIS ou PASEP;
XIII - atestado de aptidão física e mental fornecido pelo

ó rg ã o ;
XIV - três fotos 3x4 recentes;
XV - cópia do último contracheque, tratando-se de servidor

requisitado;
XVI - comprovante de titularidade de conta bancária;
XVII - declaração de que requereu o cancelamento ou a

licença da inscrição na OAB, quando for o caso;
XVIII - registro no conselho de classe, para o exercício da

profissão.
§ 1º Os documentos a que se referem os incisos I a VI e IX

deste artigo poderão ser apresentados em cópias autenticadas.
§ 2º No caso de nomeação para cargos em comissão ou

designação para função comissionada, será exigida do servidor de-
claração de que está ou não incurso na vedação do art. 10 da Lei nº
9.421, de 24 de dezembro de 1996.

§ 3o Poderá ser dispensada, a critério da Administração, a
apresentação de alguns documentos, conforme o caso, daqueles ser-
vidores que já se encontram em exercício no órgão.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 13. Revoga-se a Resolução nº 250, de 4 de dezembro de
2001.

Ministro NILSON NAVES
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